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Arügo22.o

Aúibulções da Autorldade

f. É instituíaa uma Autorldade Europela pam a Seguranç dos Allmentos, a segulr
deslgnada por "Autoridaden.

2. A Autorldade deverá fomecer pareceres científicos e apoio técnlco e científlco à

leglslação e po!íUcas comunitárlas em todos osdomínlos que tenham lmpacto dlrecto
oú tndlrecto na segurança dos géneros allmentídos ou dos allmentos pam anlmals.
Deverá fomcer lnformações lndependentes sobre todas as questõe desses domínlos
e proceder à comunlcação dos rlsms.

3. A Autorldade deverá conHbulr para assegurar um elevado nfuel de protecção da
saúde e da úda humanas e, para o efelto, ter em conta a saúde e o bem-estar anlmal,
a fitossanldade e a protecfro do amblente, no âmblto do funclonamento do mercado
lntemo.

4. A Autorldade deverá recolher e anallsar dados que permlEm a caracterlzação e o
conçoto dos rlscos que tenham lmpacto dlrecto ou lndlrecto na segurança dos géneros

allmentíclos ou dos allmentos para anlmals.

5. As atrlbulçõe dq Autoridade lncluem alnda o fomeclmento de:

a) pareceres clentíficos e apolo tecnlco e científlco em matérla de nutrlção humana,
em relação com a legislaÉo comunitárla, e, a pedldo da Comlssão, asslstêncla no
domínto da comunl'ca6o sobre questões nutriclonals, no âniblto do pÍogmma

comunlÉrlo de saúde;

b) parecere§ clentíflcos sobre outras questõe relaclonadas com a saúde e o bem-
edàr ãnlmal, asslm como a fitossanldade;

c) pareceres dentíflos sobre prcdutos que não seJam géneros allmentÍdos nem
ailmentos para anlmals relado nados com organlsmos geneücamente mod lffcados,
como deflnldos na Dlrecdva ZOOLILBICE e sem prejuÍzo dos procedlmentos aí
etbelddos.

6. A Autorldade emiüÉ pareceres que consütulrão a base dentffie para a elaboração
e adopção de medldas comunltárlas nos domínlos da sua competênda.

7. A Autorldade o<ecubrá as suas brefas em condlções que lhe permltam serulr de
ponto de referênda, em úrhrde da sua lndependênda, da qualldade clentífica e
igcnlca dos parreres que emlür e das lnforrnações que dlvulgar, da tansparênda dos
seus procedlmentos e métodos de fundonamento e da dlllgênda na reallza$o das
Erefas que lhe forem confladas.

A Autorldade actuará em estrelta cooperação com os organlsmos competentes dos
Estados-Membros com atrlbulçõe ldênües às suas.

8. A Autorldadg a Comlssão e os Esüdos-Membros deverão coopemr no senüdo de
promover uma coerênda efeüva entre as funções de avallafro, gest!ío e

comunlcafro dos rlsms.

9. Os Esbdos-Membros colaborarão com a Autorldade a flm de assegurar o
desempenho das suas atrlbulSs.

Arügo 23.o

Tarefas da Autorldade

A Autoridade deve:

a) fomecer às lnsütulções comunltárias e aos Eshdos-Membros os melhores pareceres

clentíflcos possívels em todos os casos prevlstos na leglslação comunitárla e sobre
qualquer questão da sua competêncla;

b) promover e coordenar o desenvolvlmento de metodologlas unlformes de avaliação
dôs riscos nos domínlos da sua competêncla;
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c) presbr apoio científlco e técnico à Comissão nos domínios da sua competência e,
quando tal lhe for sollcitado, na lnterpretaÉo e estudo dos pareceres resulhntes da
avaliação dos rlscos;

d) encomendar os estudos clentíficos que forem necessárlos pam o desempenho das
suas atrlbulções;

e) procurar, collglr, coteJar, anallsar e slntetlzar dados dentíffcos e técnlcos nos
domínlos da sua comPetêncla;

f) tomar medldas com vlsta a ldenüflcar e caracterizar os rlscos emergentes, n os
domínlos da sua comPetêncla;

g) eshbelecer um slstema de redes de organlsmos que tabalhem nos domínlos da
iúa competênda e ser reponsável pelo seu fundonamento;

h) a pedldo da @mlssãq prestar asslstêncla clentífica e técntca no âmbito dos
procedlmentos de gestão de crlss aplledos pela Comlssão em matérla de segurança
dos géneros allmentídos e dos allmentos para animals;

i) a pedldo da Comlssão, prgsbr asslstênda dentífica e técnle a flm de melhorar a
éooperaSo enue a Comunldadg os países cndidatos à adesão, as organlzações
lntemaclonals e os paíse tercelros, nos dornínlos da sua competêncla;

J) assegurar.que o públtm e as partes lnteressadas recebarn rapldamente lnforma@es
tiávels,]objectrrasecompreensívelsnosdornínlosdasuacompetênda

k) formutar de forma lndependente as suas próprlas conclusõe e orlenta$s sobre os
assuntos da sua comPetênda;

l) reafizar qualsquer ouüas tarefas que lhe forem confladas pela Comlssão no âmblto
da sua comPetênda.

sEc6o 2

oRGANIZA6O

Arügo 24.o

Órgãos da Autorldade

A Autorldade comPreende:

a) um Conselho de Admlnlstra$o;

b) um Dlrector Excutlvo e repectvo pessoal;

c) um Fórum Consultvo;

d) um Comlté CIentíf,co e palnéls clenüffcos-

Arügo 25.o

Conselho de Admlnlsüação

l. O Conselho de Admlnlstração é consütuído por 14 membros delgnados pelo

Conselho, em consulb com o Parlamento Europeu, a parür de uma llsb sbbeleclda
pela Comlssão que lndulrá um número de candldatos subsbnclalmente superlor ao
número de membros a deslgnar, asslm como por um represenhnte da C.omlssão.

euatro dos membros devem possuir o<perlênda em organlzaçõs que repreentem os
cànsumidores e outros lnteresses na odeia allmentar.

A tlsh eshbelecida pela Comissão, acompanhada da documenbção perünente, será
tansmlüda ao Parlamento Europeu. Com a malor breüdade possÍvel, e no prazo de
úês meses a conhr da dab dessa transmlssão, o Parlamento Europeu poderá

submeter os seus pontos de vish à apreclação do Conselho, que seguldamente
procederá à nomeação do Conselho de Adrnlnistação.

O Conselho de Admlnlshação deve ser constih.títCo de modo a assegurar o mais
elevado nÍvel de competência, um vasto leque de conheclmentos espalalizados e,
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tendo presentes estes critérios, a mals ampla distribuição geográfica possÍvel dentro
da Unlão.

2. O mandato dos membros terá a duração de quato anos e poderá ser renovado
uma vez. Todaüa, no que diz respeito ao primelro mandatq este período será de seis
anos para metade dos membros.

3. O Conselho de Adminlstração aprovará o regulamento lntemo da Autorldade, com
base numa proposta do Dlrector Execuüvo. Este regulamento será tomado público.

4. O Consetho de Adminlslração elegerá de entre os seus membros um preldente,
por um perÍodo de dols anos, renovável.

5. O Conselho de Admlnlsúação adoptará o seu regulamento lntemo.

Satvo disposlfro em contrárlo, o Conselho de Admlnlstração dellberará por malorla dos
seus membros.

6. O Conselho de Admlnlstração reunlr-se-á a convlte do Preldente ou a pedldo de,
pelo menos, um terço dos seus membros.

7. O Gonselho de Admlnlstração assegurará que a Autorldade desempenhe as suas
atrlbulções e reallze as brefas que lhe forem confladas nas condlções preüstas no
prsente regulamento.

B. Até 31.de.Janelro de cada ano, o Conselho de Admlnlsüação aprovará o programa
de trabalho da Autorldade para o ano seguinte, bem como um programa plurlanual;., ,

passível de reüsão. O Conselho de AdmlnlstraSo assegurará a coerênda dstes
progtamas com as prlorldade políües e leglslatlvas da Comunldade no domÍnlo da
segurança dos géneros all mentíclos.

Até 30 de Março de cada ano, o Conselho de Admlnlsüafro aprovará o relatórlo geral
das acüvldades da Autorldade relaüvo ao ano anterlor.

9. Apos ter recebldo a aprova$o da C.omlssão e o parecer do Tribunal de Gontas, o
Conselho de Admlnlsüação aprovará o regulamento flnancelro da Autorldade, que
especiflcará delgnadamente o procedlmento a segulr pan a elaboração e o<earSo
do orçamento da Autorldade, em conformldade com o dlsposto no arügo 142.o do
Regulamento Flnancelro de 21 de Dezembro de L977, aplicável ao Orçamento Genl
das Comunldade Europelas(26) e com os rqulsltos leglslaüvos repelhnte aos
tnquérltos efectuados pelo Organlsmo Europeu de Luta Anüfraude.

10. O Dlrector Ermutivo partldpará nas reunlõs do Conselho de Admlnlstra$q sem
direlto a voto, e assegurará o respecüvo secrebrlado. O Conselho de Admlnlstração
onvidará o Preldente do Comlté Centífico a partldpar nas suas reunlõs, sem dlrelto
de voto.

Arügo 26.o

Dlrector Execuüvo

1. O Dlrector Executlvo será nomeado pelo Gonselho de Admlnlstra@o, por um
período de dnco anos, renovável, com base- numa llsta de candldatos proposta pela

bomtssão após um @ncurso geral, na sequêncla da publlcação no Jomal Ofldaldas
Comunldades Europelas e nouEo melo de comunlca$o de um convlte a
manlfestações de lnteresse. Antes da sua nomeaçãq o candldato lndlglbdo pelo
Conselho de Admlnlstação será, sem demora, convldado a proferlr uma dedaração
perante o Parlamento Europeu e a responder a perguntas formuladas pelos membros
desta Instltulção. O Dlrector Executlvo pode ser desütuído pela malorla dos membros
que compõem o Conselho de Adminlstração.

2. O Dlrector Executlvo é o represenbnte lega! da Autoridade. Será responsável:

a) pela admlnlstação conente da Autorldade;

b) pela elaboração de uma proposta de programa de úabalho da Autoridadg em
consulta com a Comlssão;

c) pela erecução dos programas de trabalho e das declsôes adoptadas pelo Conselho
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de Adminlstração;

d) por assegurar a prestação de apoio científico, técnlco e adminisüativo adequado ao

Cômte CIentíflco e aos palnéis clentíflcos;

e) por assegumr que a Autorldade o<ecute as suas tarefas em aonformidade com as

o<lgênclas dos seus uüllzadores, delgnadarnente em termos de adequação dos

seMços prestados e de Prazos;

D pela preparação do mapa das receitas e despeas e pela o<ecução do orçamento da

Autorldade;

g) por todos os assuntos reladonados com o pessoal;

h) por desenvolver e manter conhctos coÍn o Parlamento Europeu e por assegurar um

Aíáiogo regular com as comlssões parlamentares competente.

3. O Dlrector Executlvo apresentará anualrnente ao C.onselho de AdmlnlsüaÉo, para

aprowção:

a) um pqecto de relatórlo geral sobre todas as actlvldades da Autorldade no ano

anterlor;

b) projectos de programas de trabalho;

c) o proiecto 
_dg 

contaq anuals do a19 anterlor;

d) o projecto de orçamento para o áno segulnte.

Uma vez aprovados pelo Conselho de AdminlstraÉo, o Dlrector Exmuüvo transmlürá
o retatórlo geral e os programas ao-Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comlssão e

aos Eshdoã-Membros, e assegurará a sua publlcação.

4. O Dlrector Executlvo aprovará todas as dcpesas flnancelras da Autorldade e
prestará @ntas das acüüdades da Autorldade ao Conselho de Admlnlstação.

trfrgo27.o

Forum Consulüvo

l. O Fórum Gonsultlvo é consüh.tÍdo por represenhntes de organlsmos competentes
dos Estados-Membros com atrlbulções ldênücas às da Aubrldade, tendo cada Eshdo-
Membro o dlrelto de delgnar um reprsentante. Os repreentante podem ser

subsütuídos por zuplentes, deslgnados ao msmo tempo.

2. Os membros do Fórum Consultlvo não podem ser membros do Conselho de
Admlnlstração.

3. O Fórum C,onsuttlvo aconselhará o Dlrector Executlvo no o<ercído das

rsponsabllldades que lhe Incr.rmbem nos termos do preente regulamento, em

espeOat na elaboração da proposh de programa de trabalho da Autorldade. O

Olietor Execuüvo poderá hmbém pedlr o parecer do Fórum Consul$vo no que diz
respelto à aúlbulção de prlofidade aos pedldos de parecer dentífico.

4. O Fórum Consulüvo lnstlhrlrá um mecanlsmo para o lntercâmblo de lnformaSes
sobre rlscos potendals e a uülização comurn dos conhedmentos; assegurará uma

estrelb cooperação enEe a Autorldade e os organlsmos mmpetente dos Estados-

Membros, espedalmente nos segulntes casos:

a) eúhr a duplicação dos estudos clentíflcos da Autorldade com os dos Estados-

Membros, em conformldade com o arügo 32.o;

b) nas drcunstânclas deflnldas no n,o 4 do arEgo 30.q em que a Autoídade e um

oiganlsmo nadonal seJam ob rlgados a cooperar;

c) na promofio da crlação de redes europeias de organlsmos que babalhem nos

domínlos da competêncla da Autorldade, em conformldade com o n.o 1 do artigo
36.o;

d) sempre que a Autoridade ou um Estado-Membro ldenüfique um risco emergente.
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5. O Fórum Consulüvo será presldido pelo Director Executivo. Reunlrá regularmente a

convite do Presidente ou a pedido de, pelo menos, um terço dos seus membros e, no
mínimq quatro vezs por ano. As suas regt?s de funclonamento serão espedficadas

no regulamento intemo da Autoridade e serão tomadas públicas.

6. A Autorldade preshrá ao Fórum Consul$vo o apolo técrlco e logís;üco necessárlo e
assegurará o secrebrlado das suas reunlões.

7. podem partldpar nos trabalhos do Fórum Consulüvo repreentantes dos servlços da
Comlssão. O Dlrector Éxecuüvo pode conúdar representantes do Parlamento Europeu
e de ouEos órgãos lnteressados para parüciparem nos trabalhos.

Sempre que o Fórum Consulüvo debah das questõs a que se refere o n.o 5, alínea
b), do arlgo 22.o, podem parüdpar nos seus trabalhos representante de organlsmos
cómpetente dos Esbdos-Membros que efatuem tarefas semelhantes, na base de um
represenhnte designado por cada Estado-Membro.

Arügo 28.o

Comlté ClentÍflco e Palnéls Clentíflcos

1. O C.omlté Oentíflco e os palnéls dentíflcos permanente serão rsponsávels pela

formutação dos pareceres clentíficos da Autorldade, denüo das repecüvas esferas de
competênda

2, O Gomlté Clentífico será respnsavel pela coordenação geral necessárla para

garanür a coerêncla do procedlmento de formulafro de pareceres dentíflcos, em
pa*tcutar no que rspelta à adopção de regras de fundonamento e à harmonlzação
dos métodos de üabalho. Emlürá pareceres sobre questõs mulüsctorlals que seJam

da mmpetênda de várlos palnéls dentíflcos, bem como sobre qustões que não seJam

da competênda epecíflca de nenhum dos palnéls clentíflcos.

Caso seJa necesárlo, nomeadamente para questões que não se lnslram na esfera de
competânda de nenhum dos palnéls dentíflcos, crlará grupos de trabalho; nesses

casos, apolar-se-á na perlbgem dos referldos grupos para elaborar os parecer6
dentíffcos.

3. O Comlté Gentíflm é consührído pelos presldentes dos painéls dentíffcos e por sels

denüsbs lndependentes que não seJam membros de nenhum dcss palnéls.

4. Os palnéls dentíflcos serão constlhrídos por denüshs lndependentes. Quando a

Autorldade for lnsührída, serão crlados os segulnte palnéls dentíflcos:

a) palnel dos adltlvos allmenbres, aromaüzante, atxlllars temológlcos e materlals

em contacto com os géneros allmentídos;

b) palnet dos adlüvos e produtos ou substândas úlllzados nos allmentos paru anlmals;

c) Palnel da fltosanldade, dos produtos ftossanlÉrlos e rspecüvos rsíduos;

d) Palnel dos organlsmos geneücamente modlfledos;

e) Palnel dos produtos dletéHcos, nutrlção e alerglas;

f) Palneldos rlscos blológlcos;

g) Palnel dos contamlnantes da cadela allmenEr;

h) Palnel da saúde e bem-estar anlmal.

O número e as designações dos palnéls dentíflcos poderão ser adapbdos pela

Comlssão em função da evolufro dentífica e técnlca, a pedldo da Autorldade, em

conformldade com o procedlmento preÚsto no n.o 2 do arügo 58.o

5. Os membros do Comité Clentíflco que não pertençam a palnéls dentíflcos e os

membros dos palnéls dentíflcos serão designados pelo Conselho de Administaçãq
sob propostr do Dlrector Execuüvo, para urn mandato deEês anos, renovável, no

segulmento da publlcação de um conÚte a manlfestações de interesse no Jomal

Oficial das Comunidades Europelas, nas publlcações clentíficas mais imporhntes e no
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síüo Intemet da Autoridade.

6. O Comité Clentíflco e os palnéis cienÚflcos elegerão cada um, de enffe os seus

membros, um preldente e dols vice-prsldentes.

7. O Comlté Clentíflco e os palnéis cienÚficos dellberarão por malorla dos seus

membros. Os pareceres minoritárlos flcarão registados'

g. Os represenbntes dos seMços da Gom issão poderão esbr presentes nas reuniões
do Comtté Clentíflco, dos palnéls dentíficos e dos repectvos grupos de üabalho;
podem prestar asslstênda para_flns de esclaredmento ou lnforma$o, se convldados a

faz&lo, mas não procurarão lnfluendar os debates.

9. As regras de fundonamento e de cooperação do @mlté Centíflco e dos palnéls

dentíficos serão ebbeleddas no regulamento lntemo da Autorldade.

Essas regras referlr-se-ão, deslgnadamente:

a) ao número de mandatos consecutlvos possívels dos membros do Comlté Clentífico
ou de um palnel clentíflco;

b) ao número de membros de cada palnel clentífico;

c) ao procdlmento de rembolso das despesas dos membros do Comlté Clentíflco e
dos palnéls clentíflcos;

d) ao modo de aHbulção das brefas e dos pedldos de pareceres dentíficos ao Comité
cíentínco e aos painéli dentíflcos;

e) à c6aÉo e organlzação dos grups de_trabalho do Comlté Clentíflco e dos palnéls

dãnúflcoi, bem éomo à posslbllldade de fazer parüclpar peritos e><temos nesses

9rupos;

D à posslbllldade de conüdar obseruadores para reunlões do Comlté Clentffico e dos
palnéls clentíflcos;

g) à posslbllldade de organlzar audlções públlcas.

sEc6o 3

R'NCTONAMENTO

Arügo 29.o

Pareceres clenüflcos

1. A Autorldade emlürá um parecer dentíflco:

a) a oedldo da @missãq sobre qualquer questão do âmblto das suas atrlbulções, e
émóre que a teglsla$o comunltárla proreJa a consulb da Autorldade;

b) por lnlclaüva próprla, relatlvamente a quetões do âmblto das suas atrlbutções.

Tanto o Parlamento Europeu como qualquer Estado-Membro podem pedlr à

Autorldade que emib um parecer dentíflco sobre questõe do âmbito das suas

atribul$e.

2. Os pedldos a que se refere o n.o I serão acompanhados de lnformações sobre a
questão dentíflca a estudar e o lnteresse da Comunldade.

3. Sempre que a legislação comunltária não tenha previsto um pftzo p,ara a em lssão

de um parecer dentíflco, a Autoridade emiürá os seus pareceres dentíflcos denbo do
prazo epeciffcado nos pedldos de parecer, salvo em drcunstândas devidamente
fundamenbdas.

4. Sempre que tenham sldo formulados várlos pedldos sobre as mesmas questões ou
que o pedldo nãô cumpra o dispo-sto no n.o 2 ou não seJa claro, a Autorldade pode ,

quer recusar, quer propor alterações aum pedldo de parecer, em consulb com a
iàsUtutção ou o(s) Estado(s)-Membro(s) que o formularam. Qualquer recus:l deve ser
jusüficada Junto do(s) requerente(s).
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5. Sempre que a Autorldade Já tenha emiüdo um parecer dentíflco sobre a questão
específica alvo de um pedldo, pode recusá-lo caso conclua que não exlstem novos
elementos científicos que Jusüfiquem que a questão seJa reo«aminada. Qualquer
recusa deve serJustiflcada Junto do(s) requerente(s).

6. As normas de o<ecução do presente arügo serão estabeleddas pela Comlssãq após
consulb à Autoridade, de acordo com o procedimento preüsto no n.o 2 do arügo 58.o
Essas normas especlflcarão nomeadamente:

a) o procedlmento a apllcar pela Autorldade aos pedldos que lhe forem apreenEdos;

b) as dlrecúlzes para a avaliação dentíflca de substândas, produtos ou métodos
suJeltos, nos termos da leglsla$o comunltária, a um slstema de autorlzaSo préüa ou
de lnsalção numa llsta positva, em partlcular nos caslr)s em que a lqlslafro
comunlÉrla preveJa, ou permlta, a apreentação pelo requerente de um procsso para
esse efelto.

7. O regulamento lntemo da Autorldade espdflcará os requlsltos em matérla de
apresenbção, fundamenbção e publlcação de pareceres dentíflcos.

Arügo 30.o

Pareceres dentífl cos d lvergentes

1. A Autorldade manter-se-á úgllante a fim de assegurar a idenüflcação precoce de
potenclalsfonta de dlvergênda enüe os seus pareceres dentíflcos e os parecers
dentíflcos emlüdos por outros organismos que reallzem tarefas ldênucas. '

2. Sempre que a Autorldade ldenüflque uma potendat fonte de dlvergênda, entrará
em contacto com o organlsmo em questão a flm de assegurar que todas as
lnformações clentíficas perünentes seJam partllhadas e com vlsÉ a ldenüflcar
questõe dentífles potendalmente contendosas.

3. Sempre que seJa ldenüfleda uma dlverg ênda slgniffcativa em relação a questões
dentíflcas e o organlsmo em questiío seJa uma agênda comunltárla ou um dos
comltê dentíflms da Comlssão, a Autorldade e sse organlsmo serão obrlgados a
coopentr com üsta a resolver a dlvergênda 9u a apresentar à Comlssão um
documento conjunto que darlflque as questões dentíficas contenclosas e ldenüfique
as lncertezas relevantes nos dados. Esse dcumento será facultado ao públlco.

4. Sempre que seJa ldenüflcada uma dlverg ênda slgnlficatlva em rela$o a qustõe
dentíflcas e o organlsmo em questão seJa um organlsmo de um Estado'Membro, a
Autorldade e o organlsmo naclonal serão obrlgados a coopemr com vlsta a resolver a
dlvergênda ou a prepa!?r um documento conJunto que darlflque as qustões
dendficas contendosas e ldenüflque as lncertezas relevantes nos dados. Esse

documento será faculhdo ao públlco.

Arügo 31.o

Asslstênda denÚfle e témlca

l. A Comlssão pode sollcltar à Autorldade a presbção de asslstênda dentífica ou
técnlca em qualquer domínio das suas ablbuições. As Erehs de asslstênda dentífica
e técnlca conslsürão em trabalho de carácter dentÍfico ou técnlco reladonado com a
aplicação de pdncíplos clentíflcos ou técnlcos consagrados, que não o<[a uma
airatia$o clentíflca pelo Comlté Clentífico ou por um palnel clentíflco. Essas hrefas
poderão lnclulr, deslgnadamente, a assistênda à Comlssão para a deflnlção ou .

avalação de critérios técnicos, bem mmo a asslstênda à Comlssão na elaboração de
dlrmtlzes témles.

2. Sempre que apresentar à Autoridade um pedldo de assistêncla dentíflca ou trânlca,
a Comlssão deverá especlflcar, com o acordo da Autorldade, o prazo para a o<ecução
da brefa em questão.

Artigo 32.o

Estudos dentíftcos
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1. Ugl2ando os melhores recursos científicos independentes dlsponíueis, a Autoridade
encomendará os esfudos dentíficos que forem necessárlos pam o desempenho das
suas atrlbulções. A encomenda desses estudos será felta de forma aberta e

transparente. A Autoridade procurará eüta r qualquer duplicação com programas de
lnveügação dos Eshdos-Membros ou da Comunldade e promoverá a cooperação

através de uma coordenação adequada.

2. A Autorldade lnformará o Parlamento Eu ropeu, a Co mlsão e os Eshdos-Membros

dos reutbdos dos seus estudos clentíflcos.

Arügo 33.o

Recolha de dados

1. A Autorldade deve procurar, collgir, coteJar, anallsar e slntetlzar os dados dentíflcos
e técnlcos pertlnentes nos domínlos da sua competêncla. Esta actMdade lmpllcará

deslgnadamente a recolha de dados reladonados «)m:

a) o consumo de géneros allmentícios e a exposlção das pessoas a rlscos relacio nados
cóm o consumo de géneros allmentídos;

b) a lncidênda e prerralênda de rlscos blológlcos;

c) os conbmlnantes dos géneros allmentícios e dos allmentos para anlmals;

d) os resíduos.'

2. para efeltos do n.o 1, a Autorldade trabalhará em estrelta cooperaÉo com todas as
organlzações que operam no domínlo da recolha de dados, induslve as dos paÍses

ca-ndtdatos à adesão e dos paÍses tercelros, ou os organlsmos lnternadonals.

3. Os Eshdos-Membros tomarão as mdldas naessárlas para que os dados que
recolham nos domÍnlos mendonados nos n.os I e 2 seJam transmÍüdos à Autorldade.

4. A Autorldade envlará aos Estados-Membros e à Comissão reomendaçõs
adequadas com vlsta a melhorar a «)m parabllldade tfutlo dos dados que recebe e
analísa, por forma a facllltar a sua consolldaÉo a nível comunltárlo.

5. No prazo de um ano a contar da data de entada em vlgor do presente

regutamento, a Comlssão publlerá um jnventárlo dos slstemas de reolha de dados
extstentes a nível omunitárlo nos domÍnlos da competênda da Autoridade.

O relatórlq que será acompanhado de proposüs sempre que adquadq lndlcará
delgnadamente:

a) oara cada slstema, o PaPel que deve ser conffado à Aubrldade, bem como
quàfquer alterações ou melhorlas errentualmente necessárlas para permlür à

Àutoriàade desempenhar as suas atíbulçõe, em moperação G)m os Estados-

Membros;

b) as defldêndas que devem ser colmaEdas para permlür à Autorldade recolher e
slhteüzar, a nível comunlÉrlo, os dados dentíficos e tfurlcos perünents nos domínlos
da sua competênda.

6. A Autorldade transmiürá os resulhdos do seu habalho no domínlo da recolha de
dados ao Parlamento Europeu, à Comlssão e aos Eshdos-Membros.

Artgo 34.o

Idenüfieção de rlscos emergente

1. A Autorldade deve estabelecer procedlmentos de controlo para procu!?rr, collgir,
cotejar e anallsar slstemaüomente as informações e os dados tendo em vlsta a

tdenüflca$o de rlscos emergentes nos dornínlos da sua competênda.

2. Sempre que a Autorldade dispuser de informações que a levem a suspeihr que

e><lste um risco emergente grave, sollcitará lnformações adlclonais aos Esbdos-

Membros, aos outros organlsmos comunitários e à Comlssão. Os Esbdos-Membros, os
organismos mmunitários em questão e a Comissão devem responder com urgência e
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tansmiür todas as informações perilnentes de que dlsponham,

3. A Autoridade uüllzará todas as lnformaçôes que receba no dsempenho das suas

aúibulções para ldenüffcar um rlsco emergente'

4. A Autoridade transmlürá a avaliação e as lnformações remlhldas sobre os riscos

emergentes ao Parlamento Europeu, à Cornlssão e aos Eshdos-Membros.

Arü9o 35.o

Slstema de alerta ÉPldo

A flm de desempenhar da melhor forma as suas atrlbulções de vigllânda dos tlscos

sanltárlos e nuúldonals dos géneros allmentídos, a Autoddade passa a ser

desünatárla das mensagens que drculem no sistema de alelb rápldo. A Autorldade

o<amlnará o conteúdo dessas mensagens a fim de preshr à Comlssão e aos Es6dos-

Membros todas as lnformações necessárlas à anállse dos rlscos.

Arügo 36.o

CrlaÉo de redes de organlsmos que trabalhem nos do mínlos da competênda da

Autorldade

l. A Autorldade promoverá a crlafro de redes europelas de organlsmos que üabalhem

nos domínlos da sua competência. A olafio dessas rede tem por obJectvo,

deslgnadamente, hdlibr um quadro de cooperação dentÍflca através da coordenaSo

aas ãcUUOaaes, do lntercâmblo de lnformações, da elabonfro e da o<ecução de. ' '

oroiectos comuns, bem como do lntercâmblo de competêndas e boas práHcas nos

õ-í16É da competêncla da Autorldade'

2. Sob proposta do Dlrctor Executlvo, o Conselho de Admlnlstração elaborará uma

llsta, que será tomada públlca, de organlsrnos comptentes deslgnados pelos Esbdos-

Membios que possam apolar aÂutorldade, quer lndlüdualmente quer em reds, no

desempenÉo das suas atrlbulçõe. A Autoridade pode conf,ar a estes organlsmos

detennlnadas tarefas, tals como trabalhos preparatórlos para a formulação de

pareceres dentíflcos, asslstênda denÚfle e técnlca, recolha de dados e ldenüflcaSo

de riscos emergentes. Algumas das tarefas referldas poderão benefldar de apolo

flnancelro.

3. As normas de o<ecução dos n.os 1 e 2 serão estabeleddas pela Comlssão, após

consulb à Autorldade, de acordo com o procedlmento preüsto no n.o 2 do arflgo 58.o

E *r normus espedflcarão, deslgnadamente, os crltérlos para a lndusão de lnsüh.rtos

na llsta de organismos competents deslgnados pelos Estados-Membros, as reg6s
para a deflntso de requlsltos de qualldade harmonlzados e as regt?ts flnancelras

àplkávels a qualquer apolo financelro.

4. No prazo de um ano a contar da data de entrada em ügor do preente
regula'mento, a Comlssão publlcará .um lnventárlo dos slstemas comunltárlos

.ü'stenter nos domínios da competênda da Autorldade que proreJam a reallzação

pelos Eshdos-Membros de determlnadas tareÊas no domÍnlo da avalla$o dentíflca,

ãm spectalo o6me de processos de autorlzação. O relatórlq que será acompanhado

de propostas sempre que adequado, lndlcará deslgnadamente, para cada slstema, as

àtdrudOer ou melhodas eventualmente necessárlas para permlür à Autorldade

desempenhar as suas ablbulções, em cooperação com os Eshdos-Membros.

sEc6o 4

IN DEpEND ÊNCLA, TRANSPARÊNCIA, CONFIDENCLAUDADE E COM U NICÂçÃO

tutgo 37.o

Independência

1. Os membros do Conselho de Admlnistação, os membros do Fórum Consultivo e o

Dlrector Execuüvo devem comprometer-se a actuar com independênda, em prol do

interesse Público.

Para o efeito, prestarão uma declaração de compromisso e uma declaração de

interesses, lndicando quer a ausêncla de qualsquer lnteresses que possam ser
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conslderados p§udldals à sua independência, quer quaisquer lnteresses directos ou
lndlrectos que possam ser conslderados preJudlclais à sua lndependêncla, Estas

declarações devem ser felhs anualmente e por escrito.

2. Os membros do Comité Clentífico e dos palnéls científlcos devem comprometer-se a
actuar lndependentemente de qualsquer lnfluêndas o<ternas.

Para o efeitq prestarão uma declaração de compromlsso e uma declara$o de
tnteresses lndlcando quer a ausênda de qualsquer lnteresses que posliam ser
conslderados preJudlclals à sua independênda, quer qualsquer lnteresses directos ou
tndirectos que possam ser conslderados preJudiclais à sua lndependênda. Estas

declarações devem ser felEs anualmente e por escrlto'

3. Os membros do Conselho de Admlnlsüado, o Dlrector Erecuüvo, os membros do
Forum Consultfuo e os membros do Comlté Clentíflco e dos palnéls dentÍflcos, asslm
como os perltos e>dernos que parüdpem nos seus grupos de tabalhq devem declarar
em cada reunião os lntereses que possam ser preJudldals à sua independêncla

relaüvamente aos pontos da ordem do dla.

Ar0go 38.o

Transparênci

1. A Autorldade assegurará que as suas actMdades seJam levadas a cabo com um
elevado nível de tranSparênda. Deve tomar públlcos sem demora, nomeadamente:

a) as ordens do dla e as actas do Cômité Científlco e dos palnéis clentífios;

b) os pareceres do Comlté CXentíflao e dos palnéls dentíflcos, lmedlatamente após.a
súa aprovação, devendo sempre lndulr os pareceres mlnorltárlos;

c) sem prejuÍzo dos artlgos 39.o e 41.q as lnformações em que se baselam (E seus
pareceres;

d) as dalarações anuals de lnteresse fonnuladas plos membros do Gonselho de
Admlnlstrafro; pelo Dlrector Executtuq pelos membros do Fórum C.onsultfuo e pelos
membros do Comité Gentífico e dos palnéls dentíficos, bem como as delaraçõs de
lnteresses retaüvas aos pontos da ordem do dla das reunlõs;

e) os resulbdos dos seus sudos dentíflcos;

f) o relatórlo anual das suas acüüdades;

g) os pedldos do Parlamento Europeu, da Comlssão ou de qualquer Esüdo-Membro
iélaUvos a pareceres clentÍflcos que tenharn sldo recusados ou alterados e as

Jusüflcaçôes dessa recusa ou altera$o.

2. O C.onselho de Admlnlsüação realizará as suas reunlõe em públlco, a não ser que,
sob proposta do Dlrector Executlvq dedda em contrárlo em rela$o a pontos

adminlstraüvos específlcos da sua ordem do dla, e poderá autorlzar represenEntes
dos consumldores ou de outras partes lnterssadas a parüclpar como observadores
em algumas actüdades da Autorldade.

3. A Autorldade estabelecerá no seu regulamento lntemo as dlsposlções pÉUcas para

a aptlcação das regras de transparêncla prevlstas nos n.os 1 e 2.

Artgo 39.o

Confldendalldade

1. Em denogafro do arügo 38.q a Autorldade não dlvulgará a terceiros lnformaçõs
confldenclals que receba e relatiyamente às quals tenha sido pedldo, e jusüflcado, um
taEmento conftdenclal, o(cepto no ci§o de lnformações que devam ser tomadas
públlcas, se as clrcunstânclas asslm o o<igirem, a flm de proteger a saúde públlca.

2. Os membros do Conselho de Admlnisüação, o Dlrector Exealüvo, os membros do
Comité Oentíflco e dos palnéis científicos, bem como os peritos odemos que

partlcipem nos seus grupos de babalho, os membros do Fórum Consultivo e os
membros do pessoa! da Autoridade estão sujeltos à obrlgação de confidencialldade
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preústa no artigo 287.o do Trabdo, mesmo após a cessação das suas funções.

3. As conclusões dos pareceres científicos ernlHdos pela Autoridade em relação a

efeltos preüsívels sobre a saúde nuncl podem ser mnfldenciais.

4. A Autorldade estabelecerá no seu regularnento lntemo as disposlções pÉücas para

a apllcaÉo das regras de conffdendalldade preüstas nos n.os 1 e 2.

Ardgo 40.o

Comunleçõe da Autorldade

1. A Autorldade encarregar-se-á da comunlcaÉo, por lniclaüva próprla, nos domínlos

das suas abibulções, sem preJuízo da competênda da C,omlssão em matérla de

mmunlcação das suas declsões de gestão dos rlscos.

2. A Autorldade assegunrá que sejam rapldamente fomeddas aos ddadãos e a todas

ãs partes lnteressada! lnformações obJectlvas, flávels e facllmente acessívels,

deslgnadamente sobre os resultados do seu tabalho. A flm de alcançar estes

ob1ávos, a Autorldade elaborará e dlwlgará materlal lnformaüvo desünado à

população.

3. A Autorldade actuará em estrelE colaboração cgm a Comlssão e os Eshdos-

Membros por forma a promover a necesárla coerênda no processo de comunlcação

dos rlscos.

Nos termos do artigo 38.o, a Autorldade publlcará todos os pareceres por sl emiüdos.

4. A Autorldade assegurará uma cooperação adequada gom os organlsmoS

competentes doó estados-Membros e outras partes lnteressadas no tocante a

empanhas de lnformação da população'

Arügo 41.o

Acesso a documentos

1. A Autorldade assegurará um amplo acessg aos documentos de que dlsponha.

2. Sob proposta do Dlretor Excutlvo, o Conselho de Admlnlstração adoptará as

dlsooslcões apllcavels ao acesso aos documentos referldo no n.o 1, tendo plenamente

em corfta os prlncÍplos e condlções gerals que regem o dlrelto de aceso aos

documentos das lnsührlções comunltárlas'

Arügo 42.o

Consumldore, produtors e oubas partes lnteresadas

A Autorldade eshbelecerá contactos efecüvos com repr$enhntes dos consumldores

e dos produtores, com responsávels das lndústrlas de transformaSo e «)m qualsquer

oufas paÍt6 ln teressadas.

sEc6o s

DISPOSIçôES RNANCEIRAS

Arügo 43.o

Aprovação do orgmento da Autorldade

1. As receibs da Autoridade conslsürão em contrlbulções da Comunldade e de

qualquer Esbdo com o qual a comunldade tenha celebrado um acordo nos termos do

urUgó +g.o, bem como nos dlreitos resultantes de publlcações, conferências, formação

e qüalsquer oums actlvldades simllares o<ecr.rtadas pela Autoridade.

2. As despesas da Autorldade inclulrão a remuneração do pssoal, as despesas

admlnlslraüvas, de lnfra-esfutura e de funclonamento e as despesas deconentes dos

contatos celebrados com tercelros ou do apoio financeiro referldo no arfigo 36.o

3. Atempadamente em relação à dab referlda no n.o 5, o Dlrector Executlvo elaborará

uma estimaüva das receltas e despesas da Autorldade para o exercído seguinte e

enviá-la-á ao Conselho de Admlnisüação, juntamente com um quadro provisório dos
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efectivos.

4. As receitas e as despesas devem equilibrcr-se.

5. O mals tardar até 31 de Março de cada ano, o Conselho de AdmlnlstraÉo aprovará

o oroiecto de estimaüvas,lndulndo o quadro provisórlo dos efecüvos acompanhado

Oo págrama de habalho prellmlnar, e enviá-lo'á à C.omlssão e aos Estados com os
quais a Comunidade tenha celebrado acordos nos termos do arügo 49.o Com base

nesse proJecto, a Comlssão lnscreverá as esümaüvas conespondentes n o anteproJecto

de orçamento geral da União Europela, a a presenbr ao Conselho nos termos do arügo
272.o do Trabdo.

6. Após a aprovação do orpmento geral da Unlão-Europela pela autorldade

orçahental, o Conselho de Adminlstra$o aprovará o orçamento deflnlüvo e o

Droorama de tabalho da Autoridade, adaptando-os, na medlda do necssárlo, à

ãoúAu1ç[o comunltárla; Eansmlü-los-á sem demora à Gomlssão e à autorldade

orçamenb!.

F'rfrgo 4.o
Execução do orgmento da Autorldade

l. O Dlrector Executlvo exeutará o orçamento da Autorldade.

2. A flscallzação da autorlzação e do pagarnento de todas as despesas e a flscallzaSo
da o4stênda e da cobrang de todas as receltas da Autorldade são da competênda do
audltor f,nancáró da Comlssão'

3. O mals brdar até 31 de Março de cada ano, o Dlrector Ergcu$vo apreentará à

Comlssão, ao Conselho de Admlnlstação e ao Trlbunal de Conbs o mapa

prmenorlzado de todas as receltas e depesas do o<erc ído orçamenbl anterlor.

O Trlbunal de C.ontas o<amlnará estas contas nos termos do aÊlgo 2z8.o do Trahdo e
publlcará anualmente um relatórlo sobre as activldads da Autorldade.

4. Sob recomenda$o do Conselho, o Parlamento Europeu dará qulh$o ao Dlr«tor
Executlvo da Autorldade quanto à o<ecu$o do orçamento.

Arügo 45.o

Taxas cobradas Pela Autoridade

No orazo de três anos a conbr da data de entrada em vlgo r do presente rqulamento,
a Comlssão publlcará, após consulta à Autorldade, aos Estados-Membros e às partes

lnteressadas, um relatórlo sobre a vlabllldade e a oprfunldade de apresenhr uma
proposta leglslatirn, no âmbito do proceso de co-dedsão e em conformldade com o
irabdo, para ouüos seMços prestados pela Autorldade.

sEcçÃo 6

DISPOSIçõES GERAIS

Arügo 46.o

Personalldade Jurídlca e prMlfulos

1. A Autoridade tem personalldade Jurídlca- Gozará, em todos os Eshdos-Membros, da

mals ampla capacldade Jurídlca reconhedda por lel às pessoas colecürras, podendo,

deslgnadamentg adqulrlr ou allenar bens rnóvels e imóvels e estar em Juízo.

2. O protocolo relaüvo aos Prlvlleglos e Imunldades das Comunldades Europelas é

apllcável à Autorldade.

Arügo 47.o

Responsabllldade

1. A responsabilidade contratual da Autoridade é regulada pela lel aplicável ao

conüato em causa. O Tribunal de Jusüça das Comunidades Europeias é competente
para decidlr com fundamento em dáusulas de arbitagem eventualmente constantes

dos contratos celebrados pela Autorldade.
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2. Em matéria de responsabilldade ollracontratual, a Autoridade deve indemnlzar, de
acordo com os prlncípios gerals comuns às legislações dos Eshdos-Membros, os

danos causados por si ou pelos seus agentes no e><ercíclo das suas funções. O

Tribunal de Jusüça das Comunldades Europelas é competente em qualquer llÚglo

relaüvo à reParação desses danos.

3. A responsabllldade pessoal dos agentes da Autorldade perante esta é regulada
pelas dlsposlções perünentes apllcávels ao pessoal da Autorldade.

Ardgo 48.o

Pessoal

1. O pessoat da Autorldade flca sujelto às regras e regulamenhções apllaávels aos

funclonárlos e ouüos agente das Comunldades Europelas.

2. A Autorldade o<erce, relaüvamente ao seu pessoal, os poderes atrlbuídos à

autorldade investlda do poder de nomeafro.

Arügo 49.o

ParUdpação de Países tercelros

A Autorldade estará aberta à partldpação de países tercelros que tenham celebrado

acordos com a Comunldade Europela nos termos dos quals tenham adophdo e
aplquem a leglslação comunltárla no domínio abrangldo pelo presente regulamento.

Ao abrlgo das cláusulas perünentes dos referldos acordos, serão eshbeleddas
dtsposlções no que se refere, delgnadamente, à naüJreza, à dlmensão e às

modalúades de partldpação desses países nos trabalhos da Autorldade, lndulndo
dlsposlçõe relaürras à partldpação nas rdes sob a responsabllldade da Autorldade, à

Inciusãó na llsb de organtsmos competentes a que a Autoridade p6de conflar
determlnadas tarefas, às contrlbulções flnancelras e ao pessoal.

CAPÍruLO ry

STSTEMA DE ALERTA úptOo, cEsrÃo DE CRISES E SrruAçôEs DE EMERGÊNCIA

sEc6o I
SISTEMA DE ATTRTA úPTPO

Ardgo 50.o

Slstema de alerta ráPldo

f. É estaUetectdo um slstema de alerüa rápldo em rede para a nofiflcafro de rlscos

dlrectos ou lndlrectos paÍa a sa úde humana, llgados a géneros allmentÍdos ou a
atlmentos para anlmals. Este slstema abrangerá os Esbdos-Membros, a Comlssão e a

Autorldadg que deslgnarão, cada um, um po$o de conbcto que será membro da

rde. A Comlssão será responsavel pla gestão da rede.

2. Sempre que um membro da rede dlspuser de lnformações relaclonadas com a

eÍstênda de um rlsco grave, dlrcto ou lndlrectq para a saúde humana, llgado a um
género allmentíclo ou a um allmento para anlmals, ess.ls lnfonnações serão

lmedlatamente comunlcadas à Gomlssão através do slstema de alerta rápldo. A
Comlssão transmlürá lmdlatamente essas lnformaçõs aos membros da rede.

A Autorldade pode alnda complebr a noüflcação com qualsquer informaçõs
dentíflcas ou tecnlcas que fadlitem uma acção de gestão dos riscos ráplda e

adequada por parte dos Estados-Membros.

3. Sem psuízo de ouBas dlsposlções da leglslação comunitária, os Estados-Membros

noUfieiãoimedlabmente a Comlssãq através do sistema de alerta rápldo:

a) de qualquer medida que adoptem com..üsta a resúlngir a coloca$o no mercado ou

a-lmpor a regrada do mercado, ou a recolha, de géneros allmentíclos ou de allmentos
paraanlmals, a flm de proteger a saúde humana, e que exija uma acção ráplda;

b) de qualquer recomendação ou acordo com operadores proflsslonals que vlse, numa
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base voluntária ou obrigatória, prevenir, lirnltar ou impor condições específicas à

colocação no mercado ou eventual utillzação de géneros allmentícios ou de alimentos

para anlmals devldo a um rlsco grave para a saúde humana que exfla uma ac$o
ráplda;

c) da re1elção, relaclonada com um risco dlrecto ou lndirecto pam a saúde humana, de
qlratquá lóte, contentor ou czlrga de géneros allmentíclos ou de allmentos para

ant*àr por parte de uma autorldad e competente num posto frontelrlço da União

Europela.

A notificação será acompanhada de uma fundamenh ção drcunstandada das medidas

tomadas pelas autorldads competentes do Estado-Membro em que a noüflcafro fol

emlüda, áevendo ser atempadamente seguida de lnformaçõs complemenbre,
deslgnadamente quando as medldas em que a noüflcação se basela foram alteradas

ou revogadas.

A Comlssão hansmlürá lmedlatamente aos membros da rede a noüffeção e as

lnformações complemenbres recebldas nos termos dos prlmelro e segundo

parágrafos.

Sempre que um lote, contentor ou carga seJa rejeltado por uma autorldade

ãori"t"it" num posto frontelrlço da Unlão Europela, a Comlssão noüflcará

lmeátatamente todos os postos frontelriços da Unlão Europela, bem como o país

tercelro de orlgem.

4. Sempre que um género allmentíclo oY urn allmento para anlmals que tenha sldo

obJecto de uma noUÍlcação atraYés do slstema de alerb rápldo üver sldo o<pedldo

ú-1.6 ,, país tercelro, a Comlssão comunlcará a este úlümo as lnformações

adequadas.

5. Os Estados-Membros lnformarão lmedlatamente a Comlssão das acçõe
lmplementadas ou das medldas tomadas após a recep$o das nogflcaçõe e

infãrmaçOes complementares tansmlüdas através do slstema de alerta rápldo. A

óm15sãô transmiürá lmedlatamente essa lnforma$o aos membros da rede.

6. O slstema de alerb rápldo podeÉ ser aberto à parüdpação de paíse candldatos à

adesãq de paÍses terceiros ou de organlzações lntemaclonals, com base em aordos
celebrados enfe a Comunldade e esses paÍses ou organlza@es, e em conformldade

io, * procedlmentos deflnldos nesses acordos. Estes basear-se-ão_no princíplo da

,uAprciO.Oe e lnclutrão medldas de confldenclalldade equlvalentes às apllcáveis na

Comunldade.

Arügo 51.o

Normas de exeorção

As normas de o«ecução do arügo 50.o serão adopbdas pela Comlssãq após debate

com a Autorldade, de acordo com o procedlmento prorlsto no n.o 2 do arflgo 58.o

E *r no*rs preclsarãq deslgnadamentg as cond-lçõe e procedlmentos específlcos

aplcávels à tànsmlssão de noüflcaçõe e lnformagões complemenbre.

tutgo 52.o

Regras de confldendalldade apllcavels ao sistema de alerta rápldo

1. As informações de que dlsponham osmembros da rede acere de um rlso para a

à,iA" humaná llgado a géneros allmentídos ou a allmentos para anlmals serão, de

um moOo geral, éolocadas à dlsposl$o da população, de acordo com os prlncíplos

r"l.Uror à-lnformação prevlstos no arügo 10.o Os ddadãos terão, em geral, acesso às

lnformações sobre a ldenüficação dos produtos, a nahlreza do rlsco e as medldas

tomadas.

Todavla, os membros da rede tomarão as medldas necesárlas pam assegurar que os

membros do seu pessoal não possam diwlgar as informações obtdas para efeltos da

presente Secção que, pela sua natureza, sejam abrangldas pelo segredo profissional

ã, ..ror deúdamente jusüficados, e><cepto no que respeita às lnformações que

devam ser tomadas públlcas, se as drcunstândas o exlgirem, a fim de proteger a

saúde humana.
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2. A protecção do segredo proflssional não obstará à bansmissão às autoridades

ómóet"ntár das lnformações necessárias para assegurar a eficada da vlgilânda do

m"ràdo e das acfiüdades de o<ecução da leglslação no domínlo dos géneros

allmentíclos e dos allmentos para anlmais. As autorldades que recebam lnformaçõs

abrangldas pelo segredo proffssional assegurarão a sua protecfro em conformidade

com o n.o 1.

sEcÉo 2

STruAçÕES DE EMERGÊNCIA

Arügo 53.o

Medldas de emergênda apllcávels aos géneros allmentídos e allmentos para anlmals

aáórlgem comunltarla ou lmportados de países tercelros

1. Sempre que for evldente que um gfnero allmentído ou um allmento para anlmals

orlglnárlo da Comunidade ou lmpoftado de um paÍs terceiro é susceptível de consütulr

um rtsco grave pam a saúde humana, a sa úde anlmal ou o amblentg e que ese rlsco

náo poAe ser domlnado de manelra saüsfiatórla através das mdldas tomadas pelo ou

*foà e.t aos-Membros em ctusa, a Comlssãq por sua próprla lnlclaüva ou a pedldo

ã" ,m Es6do-Membrq adopErá lmedlabmente, em funÉo da graüdade da sltuafro,
uma ou mals das segulntes medldas, de acordo com o procedlmento prevlsto no n.o 2
do arügo 58.o:

a) no caso de géneios allmentídos ou de atlmentos para anlmals de orlgem

comunlÉrla:

l) suspensão da colocaÉo no mercado ou da utlllzação do género allmentído em

questão;

ll) suspensão da colocação no mercado do allmento para anlmals em questão;

lll) eshbeledmento de condlçõq espedals relativamente ao género allmentído ou ao

alímento para anlmals em questão;

lv) qualquer outra medlda proMsórla adequada'

b) no caso de géneros allmentídos ou de allmentos para anlmals lmporbdos de paÍses

tercelros:

t) susoensão das lmportaçõe do género allmentído ou do alimento para anlmals em

ár"rtbo orovenlente da tobtldade ou parte do tenltórlo do país tercelro em ctusa e,

." fot o caso, do país tercelro de trânslto;

ll) estabeledmento de mndlções.especlals relaürramente ao género allmentído ou ao

áftmento para anlmals em questão proveniente da toblldade ou parte do tenltórlo do

país tercelro em causa;

lll) qualquer outa medlda proüsórla adequada'

2. Todavla, em 6;60 de emergênda, a Comlssão pode adophr, provlsorlamente, as

medldas prevlstas no n.o 1, após ter consulbdo o ou os Estados-Membros em causa e

lnformadô os restantes Estados-Membros'

Tão rapldamente quanto possível,-e o mals tardar no prazo de 10 dlas útels, as

medidàs tomadas serão confirmadas, alteradas, revogadas ou pronogadas, de acordo

ióm o proceUimento prevlsto no n.o 2 do arügo 58.q e as razõs da declsão da

Comlssão serão tomadas públlcas sem demora'

Arügo 54.o

Outras medidas de emergência

1. Sempre que um Estado-Membro tenha lnformado ofidalmente a Gomissão da

necesstAaae de tomar medldas de emergêncla e esta não tenha actuado em

conformldade com o arügo 53.o, esse Esbdo-Membro pode adophr medldas de

protec$o provisorias. Nesse caso, informará lmediatamente os outros Estados-

Membros e a Comissão.
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2. No prazo de 10 dias útels, a Comlssão submeterá a questão ao comité instituído
pelo no n.o 1do arügo 58.o, de acordo com o procedlmento preüsto no n.o 2 do
mesmo artigo, com vlsta à pronogação, alteração ou revogaSo das medidas de
protecção Provlsorias nadonais.

3. O Estado-Membro pode manter as suas medidas de protecção proüsórlas até
serem adopEdas med ldas comunitárlas.

sEcçÃo 3

GESTÃO DE CRTSES

Arü9o 55.o

Ptano geral de gstão de crlse

1. A Comlssão elaborará, em estrelh cooperação com a Autorldade e «)m os Esbdos-
Membros, um plano geral de gestão de crises no domínlo da seguranç dos géneros

allmentíclos e dos allmentos para anlmals, a segulr deslgnado por "plano gera!".

2. O otano qeral es@lflcará os üpos de slh.rações que lmpllcam rlscos dlrectos ou

lndlréctos pãra a sáúae humana, llgados a géneros allmentídos ou a allmentos para

antmals, que não são susceptívels de ser prevenldos, ellmlnados ou reduddos pam um
nív"l a.âit1ável petas dlsposlções em vlgor ou que não @em ser deüdamente geridos

unlemente pela apllcafro dos arügos 53.o e 54.o

O plano geral espedflcará também as modalldades práües necessárlas para'a gestão

de uma álse, lnclulndo os prlncÍplos de transparênda a apllcar e uma etrategla de
comunlcafro

Arügo 56.o

Unldade de slse

1. Sem preJuízo da sua obrlgação d-.e assegurar a aplle$o da legisla$o comunltárla,
semore-ouá Henüflque uma slhra$o que lmpllque um rlsco gravg dlrecto ou

hdkbcto, para a saúde humana llgado a géneros allmentídos ou a allmentos para

anlmals, e que esse rlsao não possa ser prevenldo, ellmlnado ou reduzldo pelas

dlsposlções em ügor, nem deüdamente gerldo unlemente pela apllca$o dos attgos
53.o e 54.o, a @mlssão noüflorá lmdlabmente os Esbdos-Membros e a

Autorldade.

2. A Comlssão crlará lmediatamente uma unldade de crlse, na qual a Autorldade
paruclpará e à qual prstará apolo técnico e dentíflco, se necessário.

Arügo 57.o

Tarefas da unldade de crlse

1. A unldade de crlse será responsável pela recolha e atrallação de todas as

lnformaçõs pertinentes, bem como pela ldenüflcação das posslbllldades o<lstentes de
orevenlr, ellmlnar ou rduzir pan um nível aceltável o rlsm para a saúde humana,

ãom a malor eflcácla e rapldez possÍvels.

2. A unldade de crise pode solldEr a asslstênda de qualquer enüdade públlca ou
prlrnda cuJos conheclmentos e o<perlênda consldere nmesárlos para a gestão eflcaz

da slhração de crlse.

3. A unldade de crise manterá a população lnformada dos riscos envolüdos e das

mdldas adoPhdas.

CÂPÍruLO V

PRoCEDIMENTOS E DISPOSIçÕES RNAIS

sEcso 1

CoMITOLOGIA E PROCESSO DE MEDIASO

Arügo 58.o
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Comité

1. A Comlssão é assistida pelo Comlté Perrnanente da Cadela Allmenbr e da Saúde
Animal, a seguir deslgnado por'Comlté", composto por representantes dos Estados-

Membros e presidldo pelo represenbnte da Comissão. O Comlté será organlzado em
secções, a fim de abordar todas as matérlas em questÊío.

2, Sempre que se faç2 referênda ao presente número, é apllcável o procedlmento

estabelecldo no artigo 5.o da Dedsão l999l468l0E, tendo-se em conta o disposto nos

seus arügos 7.o e 8.o

3. O pnzo prevlsto no n.o 6 do arügo 5.o da Dedsão t999l468lQ[ é de g.ês meses.

Arügo 59.o

Atribulções do Comlté

O Comlté o<ercerá as funções que lhe são conferldas pelo presente regulamento e por
outras dlsposlções comunltárlas peÍtnentes, nos casos e mndlSes nelas prevlstos;

pode lguaimente o<amlnar qualquer questão abranglda por essas dlsposlções, quer
por lnlàagva do preldente quer medlante pedldo escrlto de um dos seus membros.

Arügo 60.o

Processo de medlação

l. Sem preJuízo da apllcação de ouüas dlsposlções comunltárias, sempre 6;1le um'
Estado-Membro consldere que uma medlda tomada por ouko Estado-Membro no

domínlo da segurang dos géneros allmentídos é lnompatível com o pr6ente
reoulamento ou susceptível de preJudlcar o fundonamento do mercado lntemo,
su-bmeterá a questão à Comlssão, que lnformará lmdlahmente o ou!.o Estado-

Membro em questão.

2. Os dols Eshdos-Membros e a Comlssão enüdarão tdos os esforços para sotudonar
o problema. Caso não seJa possível dregar a acordq a Comlssão pde pedlr o parecer

da Autorldade sobre qualquer questão dentÍflca pednente. Os termos desse pedldo e
o orazo no qual a Autorldade derre emlür o seu parecer serão esbbelecldos de comum
acordo pela'Comlssão e pela Autoridade, após consulta aos dols Estados-Membros em
causa.

sEc6o 2

DrsPosIçóES trNAIS

AÉigo 61.o

Cláusula de revlsão

1. Até 1 de Janelro de 2005 e, posterlormente, de sels em sels anos, a Autorldade, em

colabora$o com a Comlssãq encomendará uma avallação elftema lndependente dos

rsul6do! por sl alcangdos, com base no rnandato atribuído pelo Conselho de
Admlnlstra$o, em concerbção «)m a Comlssão. A avallação lncldlÉ sobre os

rãtáaor aáúUano da Autorldade e o seu lmpacto. A avallação terá em conta os
pontos de üsta dos lnteressados, bnto a nível comunltárlo como nadonal.

O Consetho de AdmlnlstraSo da Autorldade oomlnará as condusões da avallação

efectrada g, se necessárlo, formulará recornendações à C.omlssão com vlsta à

lntrodução de alteraçõe ao nÍvel da Autorldade ou dos seus métodos de tabalho. A
avallação e as Íecomenda$es serão tomadas públlcas.

2. Até I de Janeiro de 2005, a Comlssão publlcará um relatório sobre a erperiêncla
adqulrlda com a apllcação das secções 1 e 2 do capítulo IV.

3. Os relatórlos e recomendações a que se referem os n.os I e 2 serão tansmlüdos
ao Conselho e ao Parlamento Europeu.

Arügo 62.o

Referências à Autorldade Europeia para a Segurança dos Allmentos e ao Comité
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Permanente da Cadela Alimentar e da Saúde Anlmal

1. Todas as referênclas feitas na leglslação comunitária ao Comité Científlco da

Alimentação Humana, ao Comlté Científico da Alimenh$o Anlmal, ao Comlté

OentíficoVeterlnárlq ao Comlté CIentífico dos Pesücldas, ao Comité Clentíflco das
Plantas e ao Comlté CIentíflco Dlrector são subsütuÍdas por uma referênda à
Autorldade Europela para a Seguranp dos Allmentos.

2. Todas as referências felhs na leglslação comunitárla ao Comlté Permanente dos
Géneros Allmentídos, ao Comlté Permanente dos Allmentos pan Anlmals e ao Comlté
Veterinário Permanente são substituídas por uma referêncla ao ComÍté Permanente da
Cadela Allmentar e da Saúde Anlmal.

Todas as referênclas felbs ao Comlté Fltossanltárlo Permanente na leglslação

comun itárla baseada nas Dlrecüva s 7 6 I 895 I CEE, 86 I 3621 CEE, 86 I 363 I CEE,

91164213ÉÉ, e 9Ll414lGE, relatÍvas aos produtos fl tofarmacêuücos e à ffxação de
teors má*mos de rsíduos, e lnduslvamente nessas dlrecürras, são subsütuídas por
uma referênda ao Comlté Permanente da C-adela Allmentar e da Saúde Anlmal.

3. Para efeltos dos n.os 1 e 2, entende-se por "leglslaSo comunitária' o conJunto dos
regulamentos, dlrdrras e declsões da Cornunldade-

4. São revogadas as Dalsões 68l36LlCÉE, 69l4t4lCEE e70l372lCEE.

Artgo 63.o

Competênda da Agênda Europela de Avallação dos Medlcamentos

O preente rêbutàmento não preJudlca a competênda conferlda à Agênda Europela àe
Aval6fro dos Medlcamentos pelo Regulamento (CEE) n.o 2309193 do Conselho, pelo

Regulamento (CEE) n.o 2377190 do Conselho, pela Dlrectlw 75l379lCEÉ do Conselho
(Zi) e pela Dlrecüva 81/85UCEE do Conselho(28).

Arügo 64.o

Inído das actMdade da Autorldade

A Autorldade lnlclará as suas actMdades ern 1 de Janelro de2002.

Artgo 65.o

Entrada em ügor

O presente regulamento entm em vlgor no vlgeslmo dla segulnte ao da sua publlca$o
noJomal Ofldat das Comunldades Europelas.

Os arügos tL,o, !2.o e 14.o a 20.o são aplicavels a parUr de 1 de Janelro de 2005.

Os artlgos 29.o,56.o, 57.o e 60.o e o n.o I do arügo 62.o são apllcavels a paÊlr da
daa dá nomeaSo dos membros do Comlté Oentíffco e dos palnéls denlficos, que

constará de um aüso publlcado na sérle C do Jomal Ofldal.

O preente regulamento é obdgatórlo em todos os seus elementos e dlrectamente
apilcavel em todos os Esbdos-Membros.

Fetto em Bnxelas, em 28 de Janelro de 20O2.

Pelo Parlamento EuroPeu

O Presidente

P. Cox

Pelo Conselho

O presldente

J. Piqué iCamPs

(1) JO c 96 E de27.3.2001, P.247.

(2) JO C 155 de 29.5.2001, P.32.
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(3) parecer emiüdo em 14 de Junho de 20O1 (alnda não publlcado no Jomal Offcial).

í4) parecer do Parlamento Europeu de 12 de Junho de 2001 (alnda não publlcado no
joínd Oficlal), Posição Comum do Conselho de 17 de Setembro de 2001 (ainda não

oublicada no Jomal Oflcial) e Declsão do Parlamento Europeu de 11 de Dezembro de

)OOf (.lnOa não publlcada no Jomal Oficlal). Dedsão do Conselho de 21 de Janelro de

2002.

(5) JO L229 de 30.8.1980, p. 11. Dlrectiva revogada pela Directva 98/83/CE.

(6) JO L 330 de 5.L2.L998, P. 32'

(7) Dlrectva 2OOLIL$ICE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Março de

àO'Ot, relaUva à llbertafro dellberada no am blente de organlsmos geneücamente

modihodos e que revoga a Dlrectlva 9O|22O(CEE do Conselho (JO L 106 de

L7.4.200t, P. t).

(8) JO L228 detl.8.t992, P.24'

(9) JO L 371 de 30.L2.1987, P.76'

(10) JO L 255 de 18.10.1968, P. 23'

(11) JO L 291 de 19.11.1969, P' 9'

(12) Jo L 170 de 3.8.1970, P. 1'

(13) JO L 340 de 9.L2.t976,' p. 26. Dlrecdva com a úlüma redacfro que lhe fol dada

htá ur.am zOOolsTlCEda Comlssão (JO L244 de 29.9.200Q p-76).

(14) JO L22l de 7.8.1986, p. 37. Dlrectl-Y1com a úlüma redacÉo que lhe fol dada

p"tá Olrottr. zCl0.tl1ilCÉda C-omlssão 0O L 208 de 1.8.2001, p. 36).

í15) JO L22L de7.8.L986, p. 43. Dlrectlva om a úlüma redacção que lhe fol dada

pelá Otreana 2OOt lÍilCE da Com lssão'

(16) JO L 350 de L4.L2.L99O, p. 71. Dlrectlva com a úlüma rcdacÉo que lhe fol dada

p"tá Oltean a zOOt lsilCÉ da Com lssão'

(17) JO L 230 de 19.8.1991, p. 1. Dlrectl-va com a úlüma rdacção que lhe fol dada

ietá otrecttrra zo}tl4glC;E da C-omlssão (Jo L 176 de 29.6.2001, P. 61).

(18) JO L 184 de 17.7.t999, P.23'

(19) JO L2,4 de24.8.1993, p. 1. npylaryrento com a úlüma redacção que lhe fol
ààOâ peto Rqutamento (CE) n.o @9198 da Comlssão (JO L 88 de 24.3.1998, p.7).

(20) JO L224 de 18.8.1990, p. 1. legllamento com a úlüma redacção que lhe fol

àadã pelo Regulamento (CE) n.o 1553/2001 da Comlssão (JO L 205 de 31.7.2001, p.

16).

í21) JO 22 de9.L2.t965, p. 369. Dlrectva com a úlüma redacÉo que lhe fol dada

àeÉ Otrecttva g3l3glCEE (JO L 214 de 24.8'1993, p'22)'

(22) JOL297 de 13.10.1992, P' 8'

í23) JO L262 de27.9.!976, p. 169. Dlrecüva com a úlüma redac$o que lhe fol dada

pelá OlreaUa zOOOl4tlCE da Comlssão (JO L 145 de 20.6.200Q p. 25).

O$ JO L 359 de 8.12.1989, p. 1. Dlrectlva com a úlüma rdacção que lhe fol dada

ietá olreava szl4UCEE (Jo L 158 de 11.6.1992, p. 30)'

í25) JO L 210 de 7.8.1985, p. 29. Dlratlva com a úlüma redac$o que lhe fol dada

petá Oirectiva t999l34lCE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 141 de

4.6.L999, P.20).

(26) JO L 356 de 3L.12.t977, p. 1. Regulamento com a últma redacção que lhe foi

àaaã pen Regulamento (CE, CECÂ, Euratom) n.o76212001do Conselho (JO L 111 de

20.4.2001, P. 1).

(27) JO L L47 de 9.6.L975, p. 13. Dlrmtlva alterada pela Direcüva 200U83/CE do
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Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 311 de 28.LL.200L, p.67).

(28) JO L 317 de 6.11.1981, p. 1. Dlrectlva alterada pela Directva 20OU82|CE do
Éaríamento Europeu e do Conselho (JO L 311 de 28.11.2001, p. 1).

tGto

Dlrlgldo pelo SeMço das Publicações
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Título e rêferência

Regulamento (CE) n.o 69212A03 do Conselho, de 8 deÀbril de 20O3, que altera o
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b Forma:
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proposta Comissão; COM2002|O139 FIN; JO C 181E/2002P 275

procedimento de consulta
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que altera o Regulamento (CEE) n.o208L192 relaüvo à protecção das lndlcações

geográflcas e dãnominações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros

allmentídos

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEI,A,

Tendo em conta o Tratado que lnstltttl a Cornunidade Europela e, nomeadamente, o
seu arügo 37.o,

Tendo em conb a proposta da Comlssão(l),

Tendo em conb o parecer do Parlamento Europeu(2),

Tendo em conb o parecer do C,omlté Económlco e Sodal(3),

Tendo em conb o parecer do Comité das Reglões(4),

Conslderando o segulnte:

(1) O Regulamento (CEE) n.o 208L192 do Conselho(S) não se apllca aos produtos do
, Àáor vltMnícola nem às bebldas esplrltuosas; aflgura-se, no e4tanto, oportuno; a flm

, de.evttar uma lacuna de protecfro, lndulr o ünagre de ünho no âmblto de aplleÉo
preüsto no seu ar§go 1.o Aflgura-se.bmbérn necssárlo, para reponder às

, * i. . ã<pectaüvas.de detérmlnados produtores, alargar a llsta de produtos agrícolas a que
, i ir .'Se.r"f-ere o ano(o II do prsente Rqgulamento (CEE) n.o 2081/92.:Aoqsce'queise l

-. 
r-, :consldéra oportuno alargar a llsta a que Se refere o ano(o I dq meSm9 Regglamentoi ".

.. - .., apat2,lnclulr os géneros allmentíclos resultantes de produtos.referldos no ano<o'I.do" ''
' , traado que teÁham sofrldo uma bansformação llgelra' '! '

(2)No ano<o I do Regulamento (cEE) n.o.2O8U92, de que constam os géneros

àttíientíclos passívels de regtsto, são lnduídas as águas mlnerals-naturals e as águas

de nascente. Na anállse dos pedldos de reglsto detectaram-se vlrlos problemas. Tals
'õ5lgm;;ãizem respeito à éXstênAa de nornes ldênücos gára águas dlsünhs, à
&rtên.1, de nomes de fanbsla que não são cobeÊos pelas dlsposlÉes do

rqulamento ou à constata$o de que os nomes em causa não são adequados ao

rdlsto nos termos do regulamento, atendendo, deslgnadamente, às consequêndas do

dÉposto no seu artlgo 13.o Esses prcblemas susclbram múlüplos conflltos práHcos na

aptlcação do regulamento.

(3) Às águas mlnerals e as águas termals são Já objecto da Dlrecdva $ül7TilCEE do

iúselnõ, de 15 de Julho de 1980, relatlva à aproxlma$o das leglslaçõe dos

fstados-ttembros repelhnts à oçloraÉo e à mmerdallzaÇo de águas mlnerals

nahrrals(6). Embora não tenha oadamente a m6ma flnalldade que o Regulamento

tôÉel n.à 2ogtlg2, eta dlrecüva assegunt uma regulamentação sufldentg ao nÍvel

àãmúnffirfo, dás referldas águas mlnerals e águastermals; em mnsequêncla, não é

oporhrno reglstar denomlnações relatvas a essas águas. E, pols, convenlente retlrar
ai águas mlnerals e as águas termats do ano<o I do Regulamento (CEE) n.o208U92.
Dadõ que ceftas denomlnaçõe lgvlgm Já sldo reglshdas pelo Regulamento (CE) n.o

LtOTld1 da Comlssãq de 12 de Junho de 1996, relattuo ao reglsto das lndlcações

geográffcas e denomtnaçõs de 9{q9m nos termos do procedlmento preüsto no artlgo

ít.õ ao Regutamento (CEE) n.o 208_L192(7), é convenlente, a flm de evlbr qualquer

preJuízo, prêver um período_fansltórlo até 31 de Dezembro de 2013, findo o qualtals

àenomlnáções deDorão de fazer parte do rqlsto prevlsto no n.o 3 do arügo 6.o do

Regulamento (CE) n.o 2ügtl92'

(4) No arggo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 208V92 é esbbeldda uma lista não

àxâusgva àos elementos que todos os odemos de epeciflcaçõs deverão conter. Em

certos casos, a fim de preseruar as caracterÍsücas próprias dos produtos ou assegurar

a rafieabllldade ou controlo dos mesmos, o respectvo acondidonamento deve ser

reallzado na reglão geográflca demarcada. Importa, por aonseguinte, prever

o<pressamentJa posslbilldade de lnduir nos cademos de espeiflcaÉes disposições

relaüvas ao acondiclonamento, sempre que as referldas dra.rnstânclas se veriflquem e

seJam Jusüficadas.

(5) É convenlente resolver de modo adequado, designadamente a fim de preservar o

àát imOnio dos produtores dos Esbdos-Membros, os casos de denominações
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geográflcs tohl ou pardalmente homónlrnas, tanto no que se refere a denomina$es
ionformes com os critérios de reglsto como no respeitante a denominaçõe que, nãô
sendo conformes com esses crltérios, preenchem certas condições de utillzação

rigorosamente defl nldas.

(6) tmporta adapbr ao arügo 10.o a referênda à norma EN 45011, a fim de prever

eventuals altera ções posterlores.

(7) Sempre que, por motivos devldamente Jusüflcados, um agrupamento ou uma

Éésoa slngular ou colecdva pretenda renunclar ao reglsto de uma lndlcafro

beográflca ou de uma denomlnação de orlgem, há que prever a anulafro desh no
reglsto comunltário.

(8) O Acordo sobre os Aspectos dos Dlreltos de Propriedade Intelectual Reladonados

à', o Comérclo (Acordo TRIPS, 1994, objecto do ano<o lC do Acordo quà insutut a
Organlza$o Mundial do Comérdo) contém dlsposlçô,es pormenorlzadas sobre a

odstênda, aqulslção, âmblto, manutenção e apllcação efectrn dos dlreitos de
proprledade lntelecttlal.

(9) A protecção por melo de reglsto mnferlda pelo Regulamento (CEE) n.o 208Ug2 é.
àUerta às dengmlnações dos países tercelros com base na redproddade e em ,
condlções de qulva!ênda, oomo preústo no artlgo 12.o do referldo regulamento; E

convehlente preçlsar as disposlçõe dese arügo para garantlr que o proceso
- 

,omunltárlg de reglsto àe apllca aos paíse que satlsfazem as referldas condlções. . 
.

o

22.o'do Acordo TRIPS, convém
de todos os Membros da OMC benefldem deste reglme e a que seJa efecdnamente. ,

aptlcada,sem preJuízo do dlsposto em acordos lnternadonals, como o prevê o arfigô'
li.o do mesmo regulamento. O dlrelto de oposl6o deve ser reconheddo aos :.. ..

nadonats'dos Membros da OMC, sempre que leglümamente tnteressados e,segundo
crltérlos ldênücos aos estabeleddos no n.o 4 do arHgo 7.o do dhdo rqulamento. As
provas e aprdações vlsadas por esss oltérlos devem serJusüflca9as em.relação ao
tenltórlo comunltárlo, que é o tenltórlo em que se apllca a protec$o conferlda pelo

regulamento.

(11) O artlgo 24.o do Acordo TRIPS vlsa, no seu n.o 5, não só no cao das marcas

iegistaaas ou requerldas, mas lgualmente no citso de os dlreltos a uma marca serem
adquirldos atraves da uülização, antes da data-de referênda prevlsta, nomeadamente,
a OàA de protecção da denomlnação no país de orlgem. É, pols, conventente alterar o
n.o 2 do arügo 14.o do Regulamento (CEE) n.o2081192: a dab de referênda nele
prevlsb dwe passar a ser a dab de protecção no país de orlgem ou a do deposlto do

beAiao de reglsto da lndleção geográflca ou {a denomlnafro de orlgem, consoante
se trate, respecüvamente, de uma denom lnação abranglda pelo arügo 17.o ou pelo

arügo 5.o do mesmo regulamento; além dlsso, no n.o 1 do mesmo arügo 14.q a data
de ieferêncla deve passar a ser a data do depóslto do pedldo de reglsto, em vez da

dab da primelra Publlcação.

(12) As medldas necessárlas à e,recuÉo do Regulamento (CEE) n.o 208U92, serão
àprôvadas nos termos da Dedsão L999l468lCE do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
qi.re fln as regras de o<ercído das competêndas de o<ecução aHbuídas à Comlssão
(8).

(13) O procedlmento slmplificado preü$o no arügo 17.o do Regulamento (CEE) n.o
ZOBtlgz para o registo das denomlnaçõe odstents, protegldas ou mnsagradas pelo
uso nos Êstados-Membros, não prevê o dlrelto de oposlção. Por questõe de

segurança Jurídlca e de tansparênda, é convenlente suprlmlr essa disposlção. Do

mesmo modq num intuito de coerênda, há que suprlmlr o perícdo transitórlo de dnco
anos prevlsto no n.o 2 do arügo 13.o relativo às denomlnaçõe reglstadas ao seu

abrlgo, sem preJuÍzo todavla da cessação desse período transltórlo em relação às
denõmlnações regishdas no âmblto do referldo arügo 17.o

(14) Estes elementos conduzem à altera$o do Regulamento (CEE) n.o 208t192,

ADOPTOU O PRESENTE REGUHMENTO:
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Artigo 1.o

O Regulamento (CEE) n.o208L192 é alterado do seguinte modo:

1. No artigo 1.o, o n.o 1 passa a ter a seguinte redac$o:

"1. O presente regulamento estabelece as regms relatlvas à protecção das
denomlnações de orlgem e das indleções geográftcas dos produtos agrícolas

desünados à allmenbção humana que constam do ano<o I do Tratado, dos géneros

allmentídos que constam do ano<o I do presente regulamento e dos produtos

agrícolas enumerados no ano(o II do preente regulamento.

Todavla, o dlsposto no preente regulamento não se apllo nem aos produtos do
sector vltMnícola, com o<cepção dos vinagres de vlnho, nem às bebidas esplrlfuosas.
O presente número não pr$udle a aplleção do Regulamento (CE) n.o 1493/199%

Os anexos I e tr do presente regulamento podem ser alterados de amrdo com o
procedlmento, PreÚsto n1 arügo 15.o. ".

2. A alínea e) do n.o 2.do arBgo 4.o passa a ter a segulnte rdacção:

'e) A descrtção do método de obten$o do produto agrícola ou do género allmentído
e,-se necessárlp, qg mé1odos locals, leals e.ccinstânte, bem como os elementos ,

referente ao seu acondldonamento, sempre que o agrupamento requerente
determlne e jusüflque.que o acondldonamento deve ser realizado na reglão
geogÉfica dellmltada; a fim de'salrraguatdar a qualldad e, garantlr a rastreabllldade ou
assegurarocontrolo;li;. :,. i .

3. No arügo 5.q o útümo parágnfodo n.o 5 passa a ter a seguinte redac$o:'Ants
de fansmlür o pedldo déleOISto e caso ste dlga repelto a uma denomlnação que
deslgne lgualmente uma área geogrgle frontelriça, ou a uma denomlna$o
tradldonal llgada a esa área geográflca, sltuada noutro Btado-Membro ou num paírs

tercelro rmnheddo nos termos do procedlmento preüsto no n.o 3 do artlgo 12.o, o
Eshdo-Membro que recebeú o pdldo consulb o Estado-Membro ou o país terelro
em questiio.

euando, na sequênda das aonsultas, os agrupamentos, ou as pessoas slngulars ou
colecüvas em crusa dos referldos Esbdos-Membros, chegam a acordo sobre uma
sotução global, os Estados-Membros em causa podem apresenbr à Comlssão um
pedldo de reglsto @mum.

poderão ser determinadas regras espedflcas de aordo com o procedimento preústo
no arügo 15.o".

4. Ao n.o 1 do arügo 6.o é adlhdo o segulnte parágrafo:% Comlssão tomará públlms
os pedidos de rqlsto apresenbdos e a repectva daE de apresenE$o'.

5. No arügo 6.o é lnserldo o segulnte número:

"6. Sempre que o pdido dtga respelto a uma denomlnação homónlma de uma

denomlnação Já reglstada da Unlão Europela ou de um pah tercelro reconhddo nos
termos do procedlmento prevlsto no n.o 3 do afigo 12.o, a Comlssão pode solldtar o
parecer do C.omlté prevlsto no artlgo 15.o antes do rqlsto a que se refere o n.o 3 do
presente arügo.

O reglsto de uma denomlnação homónlma conforme com o presente regulamento
deveter na deúda conta as pÉües locais e tradldonals e o risco efectvo de

confusãq em esPedal:

- uma denomlnaSo homónlma que lnduza o público a pensar enadamente que os
produtos são orlglnárlos de um oubo tenitório não será reglstada, ainda que seja
iiteralmente e:octa no que se refere ao tenitórlo, à reglão ou à localldade de orlgem
dos produtos agrícolas ou dos géneros allmentídos;

- a uülização de uma denomlnação homónlma reglsbda só é autorlzada em condições
práücas que assegurem que a denomlnação homónima reglstada posterlormente seJa

bem diferenciada da denomlnação Já registada, tendo em conta a necessidade de
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garan6r um tratamento equitaUvo aos produtores interessados e de não induzlr os
consumldores em erro.".

6. No n,o 3 do artlgo 10.o é adihdo o seguinte parágrafo:'A norma ou a versão a

apllcar da norma EN 45011, cujas condições devem ser preenchidas pelos organismos
de controlo para serem reconhecldos, é esGbeleclda ou alterada de acordo com o
procedlmento preüsto no arügo 15.o

euando se tatar de países tercelros preüstos no n.o 3 do arügo L2.o, a norma
equlvalente ou a versão a apllcar da norma equlvalentg adas condlções devem ser
saüsfelgs pelos organlsmos de controlo para serem reconhecidas, será esbbeledda
ou alterada em conformldade com o procedlmento prevlsto no arügo 15.o".

7. No arügo 11.o, ao n.o 4 é adlhdo o seguinte to<to:nA anulaÉo será publlcada no
Jomal Ofldalda Unlão EuroPela."

8. Após o arügo 11.o é lnserido o segulnte artlgo:

"Arügo 11.o4

De acordo «)m o procedlmento prevlsto no arügo 15.o, a Comlssão pode proceder'à
anulação do reglsto de uma denomlnação nos segulntes @sos:

a) Quando o Estado que tansmlüu o pedldo de reglsto orlglnalveriflcar que um
Éaiao de anulaÉq lnüoduzldo pelo agrupamento ou pela pssoa slngular ou
àolecüva, é jusüflcado 9r Por Isso, o'transmlür à Comlssão; '. ,'.:

b) Por razõe bem fundamentadas,-quando Já não esteJa assegurado o respelto das
cóndt$e preüshs nas espedflcações.de urn produto agrícola ou de um género
allmentído que beneflde de uma denomlnação proteglda.

poderão ser determlnadas regras específlcas de acordo @m o procedlmento preústo
no arügo 15.o

A anulação será publlcada no Jomal Ofldal da Unlão Europela.'

9, No arügo !2.o, o segundo tavessão do n.o 1 passa a ter a segulnte rdacção:

"- g)dsb no país tercelro em clusa um reglrne de controlo e um dlrelto de oposlção
equlvalentes aos deffnldos no presente regulamento.".

10. Ao arügo 12.o é adlbdo o segulnte número:

"3. A pedldo de um país tercelro, a Gomlssão verifica, de acordo com o procedlmento
prevlsto no artlgo 15.o, que, por forg da sua leglsla$o intema, esse país tercelro
bUsnaz as condlções de qulvalênda e oferece garanüas, na acepção do n.o 1 do
presente arügo. Sempre que a declsão da Comlssão for aflrmaüva, é apllcável o
procedtmento consEnte do arügo 12.oA.".

11. Após o arügo 12.o são lnserldos os segulntes arügos:

'Arügo 12.o4

1. No caso preüsto no n.o 3 do arügo 12.o, quando um agrupamento ou uma pessoa

slngutar ou cotecürra, referlda nos n.os I e 2 do arügo 5.o, de um paístercelro deejar
regüstar uma denomlnaÉo ao abrlgo do presente regulamento, envlará o pedldo de
regtsto às autoridades do país tercelro onde se sltua a área geográflca. O pedido, para

caàa denomlnação, deve ser acompanhado do cademo de es@flcações referldo no

arügo 4.o

Antes de transmitr o pedldo de registo e caso este diga respelto a uma denomlna$o
que deslgne lgualmente uma área geográfica frontelriça sltuada num Esbdo-Membro
da União Europela, ou uma denomlna$o tadlclonal llgada a essit área geográffca, o
país tercelro que recebeu o pedldo consulb o Estado-Membro em questão.

Quando, na sequênda das consultas, os agrupamentos, ou as pssoas singulares ou

colectivas dos referidos Estados, chegam a acordo sobre uma solução global, os
Estados-Membros em causa podem apresentar à Comissão um pedldo de reglsto

comum.
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poderão ser determinadas regras específicas de acordo com o procedlmento previsto

no artigo 15.o

2. Se o país terceiro em caus:t conslderar satlsfeltas as o<lgêndas do presente

regulamento, Eansmlürá o pedldo de reglsto à Comissãq acompanhado de:

a) Uma descrição do quadro Jurídlco e do uso com base nos quals a denominafro de

origem ou a lndlcação geográfica é protegida ou consagrada no país;

b) Uma declara$o que comprove que oselementos prevlstos no arügo 10.o se

enconbam reunldos no seu próprlo tenltórlo; e

c) Ouüos documentos sobre os quais tenha baseado a sua avalia$o.

3. O pedldo e todos os documentos tansmiüdos à Comissão seÉo redlgldos numa das
línguas oflclals da Comunidadg ou acompanhados de uma tadufro numa dessas

línguas.

Arügo 12.o8

l. No pra2o dê sels meses, a Comlssão verlficará se o pdldô de reglsto üansmlüdo
peb pâís tercelro lnclul todos os elementos necessárlos. A Comlssão mmunlcará ao
país tercelro em causa o resulbdo das suas averlguaçõe

a) Conclulr que a denominação reúne as cgldlçõ-s pSra sq proteglda,.fará publlcar o ,

pêaUo em conformldade com o n.o 2 do artlgo 6.o. Ante da publlcaçãq a Comlssão

boa"É sollclbr o parecer do Gomlté preüsto no'artlgo:15.o' :

b) Conclulr que a denomlnafro não reúne as condlções pan ser proteglda, deddlrá,
após consulb do Estado que tenha ta-nsmiüdo o pedldo, segundo o procedlmento
pievlsto no artlgo 15.o, não proceder à publlcaÉo prevlsh na alínea a).

Z. No prazo de sels meses a contar da dah de publlcação preüsta na alínea a) do n.o
1, quaiquer pessoa slngular ou colectva lq-lümamente lnteressada pode-É opor-se ao
pedUo publlcado de acordo oom o n.o 1, alínea a), nas segulnte condlçõs:

a) Sempre que a oposlção emanar de um Esbdo-Membro ou de um Membro da OMÇ
são aptlcavels, respectvamente, os n.os L,2 e 3 do arügo 7.o ou do arügo 12.oD.

b) Sempre que ess.t oposlção emanar de urn país tercelro que saüsfaça-as mndl@es
dâ equlrralênda a tíhrlo do n.o 3 do arügo LZ.o, a dedaração de oposlfro
deüdâmente fundamenbda será envlada ao Estado onde reslde ou stá eshbeledda
a pessoa slngular ou coletrn mendonada, que a tansmlürá à Comlssão.

A declara$o de oposlção e todos os documenbs fansmiüdos à Comlssão serão

redlgldos numa das Iínguas ofldals da Comunldadg ou acompanhados de uma

tadução numa dessas línguas.

3. A Comlssão o<amlnará a admlsslbilldade de acordo com os crltérlos preüstos no n.o
4 do altgo 7.o. Esses crltérlos devem ser provados e apredados em rela$o ao

tenltórlo comunltárlo. Sempre que uma ou mals oposlSes seJam admlsSívels, a

Cdmlssão tomará uma dedsão de acordo com o procdlmento preüsto no arflgo 15.o,

após onsulb ao Estado que Hver transmlüdo o pedldo de registo, tomando na devlda

conb os usos leal e tradlclonalmente praücados e o risco efectvo de confusão no

tenltórlo comunltário. Caso seja deddldo proceder ao registo, a denomlna$o será

lnscrlta no reglsto prevlsto no n,o 3 do arügo 6.o e publlcada de acordo com o n.o 4
do mesmo artlgo.

4. Se não lhe for noüffcada qualquer dedara So de oposição, a Comlssão procedená à

lnscrição da ou das denomlnações em c:tusa no reglsto prevlsto no n.o 3 do arügo 6.o
e à publlcação em conformldade com o n.o 4 do mesmo arügo.

Arügo 12.oC

O agrupamento ou a pessoa slngular ou colecüw interessada, referlda nos n.os 1 e 2
do arfigo 5.o, poderá sollcibr a alteraSo de um cademo de especificações de uma
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denomlnafro registada ao abrigo do artigo 12.oA e tZ.oB, nomeadamente para ter
em conta á evolução dos conheclmentos científicos e técnicos ou para proceder a uma

nova dellmltação geográff ca.

É apllcável o procedimento prevlsto nos artigos 12.oA e 12.oB.

Todavla, a Comlssão pode, de acordo com o procedlmento do arügo 15.o, deidir não

apllcar o procedlmento preüsto nos arügos 12.o4 e 12.oB quando a alteração seJa de

importâncla menor.

Arügo 12.oD

1. No prazo de sels meses a conbr da dah de publlcação no Jomal Ofldal da Unlão

Europela, prevlsta no n.o 2 do arügo 6.o, de um pedldo de reglsto apresenbdo por
um Estado-Membro da Unlão Europela, qualquer pessoa slngular ou colecüva

leglümamente lnteressada de um Estado Membro da OMC ou de um país tercelro

ráonhgcldo nos termos do procedlmento a que se refere o n.o 3 do arügo l2.o
podeÉ opor-se ao reglsto, envlando uma declaraSo devldamente fundamenhda ao

Lrtrao onde reslde ou está sEbeldda, que a transmlUrá à Comlssãq redlglda ou

traduzlda numa das línguas da Comunldade. Os Estados-Membros assegurarão que

quatqUer p6soa de um Membro da OMC ou. de um país tercelro reonfieddo ngs

tàrmós do procedlmento preüsto no n.o 3 do arügo 12.o que possa alegar um

lnterese económlco legíUmo seJa autorlzada a consultar o pedldo de reglsto.

2. A @mlssão o<aminará a admlssibllldade das oposlções em conformldade,.com os

;iàrd;';r"rtstos no n.o 4 do arügo 7.o Ess6 critérlos devem ser prorndos e

aprecladós em relação ao terrltórlo da @munldade.

3. Sempre que uma oposlção seja admlssíve!, a Codssão tonia uma decisão nos

termos'do procedlmento prevlsto no arügo 15.o, após consulta ao Estado que tlver
transmlüdo o pedldo de oposlçãq tomando na deüda conb os usos leal e

tradldonalmente pmücados e o rlsco efectvo de confusão. Caso seJa dddldo
proceder ao reglsto, a Comlssão procedená à publlcafro em conformldade com o n.o 4
do arügo 6.o".

12. O artlgo 13.o é alterado do segulnte modo:

a) O n.o 4 passa a ter a squlnte redacção:

,'4. Em relação às denomlnações cuJo regEto seJa pedldo nos termos do affgo 5.o ou

do arügo li.o[, pode ser preüstg um peíodo transltórlo máxlmo de dnao anos, no

âmblto] respecüvamente, do n.o 5, alínea b), do arügo 7.o e do n.o 3 do arügo 12.o8

e n.o 3 do arügo !2.oD, unlcamente no c:tso de uma oposlÉo ter sldo declarada

admissfuet por moüvo de o reglsto d9 nope proposto prejudlcar a eXstênda de uma

denomlnação total ou parclalmentehomónlrna ou a exlstênda de produtos que se

encontrem legalmente no mercado há, pelo menos, dnco anos à data de publle$o
preüsb no n.o 2 do arügo 6.o.

Este período transltórlo so pode ser q1eÚst9 se as empresas üverem comerdallzado

legalmente os produtos em crrusat, uüllzando de forma contínua as denomlnações em

qu-stão pelo menos nos clnco anos anteriore à data de publlcação prevlsta no n.o 2

do arügo 6.o".

b)Éadhdoosegulnte:

',5. Sem preJuÍzo do dlsposto no arügo t4.o, a Comlssão pode, de acordo com o
procedlnien[o preüsto no artgo 15.o, permlür a coo«lstênda de uma denomlnáfro

reglstada e de uma denominação não reglstada que deslgne um local de um Estado-

Mãmbro ou de um país tercelro reconheddo nos termos do procedlmento a que se

refere o n.o 3 do arügo 12.o quando essa denomlnação for ldênüca à denomlnação

reglsbda, desde que:

- a denomlnação ldênüca não reglstada tenha sldo legalmente uüllzada desde há, pelo

menos, únte e clnco anos à data de entrada em vlgor do Regulamento (CEE) n.o

zOBLlgz, com base em práücas leals e constantes; e

- se comprove que essa utillzação não teve, em momento algum, por obJectivo Hrar

partldo d'a repuAção da denominação registada, nem tenha induzldo ou podido
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induzir o públlco em etro quanto à verdadeira origem do produto; e

- o problema colocado pela denomlnafro ldêntlca tenha sldo evocado antes do reglsto
da denomlnação.

Essa coodstênda da denomlnação registada e da denomlnaÉo ldênüca não reglstada
não poderá o<ceder um período de qulnze anos, no má*mq após o qua! a
denomlnação não reglshda não poderá conünuar a ser uüllzada.

So será autorlzada a uüllzação da denomlnaÉo qeográflca não regishda no caso de o
Estado de oígem ser lndlcado de forma clara e vlsÍvel no rótulo.'.

13. O artlgo 14.o é alterado do segulnte modo:

a) O n.o I passa a ter a seguinte redac$o:

"I. Sempre que uma denomlnação de origern ou uma lndlcação geogÉfle seJa

reglstada nos termos do presente regulamento, será recusado o pedldo de reglsto de
uma marct que corÍesponda a uma das slhrações refeídas no arügo 13.o e dlga
respelto ao mesmo üpo de produto, na condl@o de o pedldo de reglsto da marca ser
apresentado após a daE de apresenhção do pedldo de registo da denomlnafro de'
orlgem ou da lndlcação geográfica à Comlssão.

As marcas.reglstadas contrarlamente ao dlsposto no prlmelro parágrafo serão
anuladas.".

b) O n.o 2 passa a ter a segulnte redac$o: :

"2. Na observânda da leglslação comunltária, a uüllzação de uma mare gue
conesponda a uma das slh.ra$es enumeradas no artlgo 13.o, deposltada, reglstada
ou, nos ctsos em que tal seja prevlsto pela leglslação em ctusa, adqulrlda,pelo uso,
de boa fé, no tenltórlo comunlhárlq guer antes da dab de protecfro no paÍs de
orlgem, quer antes da data de depóslto do pedtdo de reglsto da denomlna$o.de
oflóem ou da lndlcação geográflca à Gomlssão, poderá prossegulr não obstante o
reglsto de uma denomlnafro de orlgem ou de uma lndlcafro gmgnáflca, sempre que
a marca não lnmna nos motlvos de nulldade ou caduddade prevlstos,

repectirramente, na Dlrectva 89/104/CEE do Conselho, de2L de Dezembro de 1988,
relaüva à aproÍmação das l€ldaçõs dos Esbdos-Membros sobre as marcas(9), e/ou
no Regutamento (CE) n.o 4O194 do Conselho, de 20 de Dezembro de 1993, sobre a
marca comunltárla(10).".

14. O artlgo 15.o passa a ter a segulnte rdacção:

'Arügo 15.o

t. A Comlssão é asslsüda pelo Comlté das Denomlnaçõs de Orlgem e das Indlcaçõe
Geográfies, composto por represenEnts dos Estados-Membros e preldldo pelo
represenbnte da Comlssão.

2. Sempre que se remeh para o presente arügo, são apllaávels os arügos 5.o e 7.o da
Declsão t999l468lcE.

O prazo prevlsto no n.o 6 do arügo 5.o da Dedsão t999l48lCE é de fês meses.

3. O Comlté aprova o seu regulamento lnterno

4. O Comlté pode o«amlnar qualquer outa questiío evocada pelo seu presldente, quer
por lnlclatlrm deste quer a pedido do represenbnte de um Estado-Membro.n.

15. São revogados o n.o 2 do aftlgo 13.o e o arügo 17.o. Todavla, as disposlções dos
referidos arügos conünuam a ser aplicávels às denomlnações reglstadas ou às
denomlnações cuJo reglsto tenha sido sollcitado em ürtude do procedlmento preüsto
no arügo 17.o ante da entrada em vlgor do presente regulamento.

16. Os ano(os I e II do Regulamento n.o 208U92 são substituídos pelos anexos I e tI
do presente regulamento.

Arügo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia segulnte ao da sua publlca$o
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no Jomal Ofldal da União EuroPela.

sem preJuÍzo do ponto 16) do arHgo 1.o, o dlsposto nos artgos 5.o e 17.o continua a
ser apllcável aos pedidos de registo de denomlnaÉo de águas minerals naturals e de
águas de nascente anJo reglsto tenha sido requerldo prevlamente à enkada em ügor
do presente regulamento.

As águas mlnerals naturals e as águas de nascente Já reglstadas ou as que venham a
ser reglstadas em vlrtude da apllcação do dlsposto no parágrafo anterlor conünuarão
a constar do reglsto preüsto no n.o 3 do artigo 6.o do Regulamento n.o 20gl/92 e a
beneflclar da protecção por este concedlda, até 31 de Dezembro de 2013.

O presente regulamento é obrlgatórlo em todos os seus elementos e dlretamente
apltcável em todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em I de Abril de 20O3.

Pelo Conselho

O Presldente

G. Drys

(1) Jo 181 E de 30.7.2002, P.275.

(2) Parecer emlüdo em 5 de Dezembro de2OO2 (alnda não publlcado no Jomal
Oflclal). ,.:

(3) JO C24t de7.tO.2002, P.57.

(4) Parecel emlüdo em 31 de Julho de20o2 (alnda não publtcado no Jomal'ofldat).

(5) Jo L 208 de 24.7.t992, p. 1. Regulamento com a úlüma rdacÉo que lhe fot dada
pelo Regulamento (CE) no 279612O00 da Gomlssão (JO L 324 *e2L.L2.ZOOO, F. 26): .

(6) Jo L229 de 30.8.1980, p. 1. Dlrecüva com a úlüma redacção que lhe fol dada pela
Dlrectva 96lt0lC;E (JO L 299, de 23.11.1996, p.26).

(7) JO L 1218 de 21.6.t996, p. 1. Regulamento com a últma redacÉo que lhe fot dada
pelo Regulamento (CE) n.o270312000 (JO L 311 de t2.t2.2O0O p. 25).

(8) JO L 184 de L7.7.t999, p.23.

(9) JO 140 de 11.2.1989, p. 1.

(10) JO L 11 de 14.t.t994, p. t.

ANB(O I

"AND(O I

Géneros allmentídos a que se refere o n.o 1 do arügo 1.o

- CerveJas

- Bebtdas à base de exbactos de plantas

- Produtos de padaria, pastelaria, confelErla ou da lndúsffia de bolachas e blscottos

- Gomas e reslnas nafurals

- Pasta de mostarda

- Massas allmentídas."

AND(O II

"AND(O II

Produtos agrícolas a que se refere o n.o I do arHgo 1.o

- Feno

- óleos esencials
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- Cortiça

- Coúonilha (matéria-prlma de orlgem anlmal)

- Flore e Plantas omamentals

-La

- Mme"

rcro

Dlrlgldo pelo Seriço das Publlcag6es



ANEXO IV - Folheto de Divulgação e Informação
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